
AgInt na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 5851 - PR (2016/0192475-2)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : CLAUDENIR RIBEIRO DE MELO
ADVOGADO : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES E OUTRO(S) - 

PR016716
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO 
RESCISÓRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, §2º, DO CPC/2015. 
CRITÉRIOS OBJETIVOS. ORDEM DE PREFERÊNCIA. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Segundo o art. 85, § 2º, do CPC/2015, os honorários deverão ser fixados entre o 
mínimo de 10% (dez por cento) e o máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor da 
condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o 
valor atualizado da causa.
2. A jurisprudência do STJ entende que o arbitramento dos honorários sucumbenciais, 
de acordo com a ordem de preferência estabelecida no § 2º do art. 85 do Código de 
Processo Civil, deve seguir os seguintes critérios objetivos: 1º) nas causas em que 
houver condenação, esse é o critério a ser utilizado pelo magistrado, observando o 
parâmetro legal entre 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento); 2º) nas causas em 
que não houver condenação, deve o magistrado arbitrar os honorários de acordo com o 
proveito econômico aferido; e 3º) não sendo possível mensurar o proveito econômico, a 
verba sucumbencial deve ser arbitrada de acordo com o valor da causa.
3. Agravo interno parcialmente provido, para fixar os honorários advocatícios em 10% 
(dez por cento) sobre o proveito econômico aferido, ou, não sendo possível mensurar o 
proveito econômico, para que sejam fixados em 10% (dez por cento) do valor 
atualizado da causa, nos termos do art. 85, §§ 2º, 3º e 6º, do CPC/2015.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 25/09/2024 a 01/10/2024, por unanimidade, dar parcial provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 
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Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 
                    Brasília, 01 de outubro de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : CLAUDENIR RIBEIRO DE MELO
ADVOGADO : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES E OUTRO(S) - 

PR016716
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO 
RESCISÓRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, §2º, DO CPC/2015. 
CRITÉRIOS OBJETIVOS. ORDEM DE PREFERÊNCIA. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Segundo o art. 85, § 2º, do CPC/2015, os honorários deverão ser fixados entre o 
mínimo de 10% (dez por cento) e o máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor da 
condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o 
valor atualizado da causa.
2. A jurisprudência do STJ entende que o arbitramento dos honorários sucumbenciais, 
de acordo com a ordem de preferência estabelecida no § 2º do art. 85 do Código de 
Processo Civil, deve seguir os seguintes critérios objetivos: 1º) nas causas em que 
houver condenação, esse é o critério a ser utilizado pelo magistrado, observando o 
parâmetro legal entre 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento); 2º) nas causas em 
que não houver condenação, deve o magistrado arbitrar os honorários de acordo com o 
proveito econômico aferido; e 3º) não sendo possível mensurar o proveito econômico, a 
verba sucumbencial deve ser arbitrada de acordo com o valor da causa.
3. Agravo interno parcialmente provido, para fixar os honorários advocatícios em 10% 
(dez por cento) sobre o proveito econômico aferido, ou, não sendo possível mensurar o 
proveito econômico, para que sejam fixados em 10% (dez por cento) do valor 
atualizado da causa, nos termos do art. 85, §§ 2º, 3º e 6º, do CPC/2015.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

CLAUDENIR RIBEIRO DE MELO, contra a decisão que julgou improcedente o pedido 
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rescisório feito pelo INSS e o condenou em honorários de advogado, fixados em 10% 

(dez por cento) do valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, §§ 2º, 3º e 6º, do 

CPC/2015 (fls. 280-282).

Alega o agravante que "o valor de R$ 1.000,00 (mil reais) atribuído a causa 

trata-se meramente de quantia simbólica, que não representa o proveito econômico 

que a Autarquia Previdenciária teria acaso a ação fosse procedente" (fl. 299).

Ao final, "requer a reforma da decisão monocrática, admitindo-se a fixação 

dos honorários advocatícios por apreciação equitativa, com base no art. 85, §8º" (fl. 

299).

Impugnação apresentada às fls. 305-309.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Segundo o art. 85, § 2º, do 

CPC/2015, os honorários advocatícios deverão ser fixados entre o mínimo de 10% (dez 

por cento) e o máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, do 

proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado 

da causa, nos seguintes termos:
 

Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao 
advogado do vencedor.
§ 2º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de 
vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico 
obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da 
causa, atendidos:
I - o grau de zelo do profissional;
II - o lugar de prestação do serviço;
III - a natureza e a importância da causa;

 
Nessa linha, a jurisprudência do STJ entende que o arbitramento dos 

honorários sucumbenciais, de acordo com a ordem de preferência estabelecida no § 2º 

do art. 85 do Código de Processo Civil, deve seguir os seguintes critérios objetivos: 1º) 

nas causas em que houver condenação, esse é o critério a ser utilizado pelo 

magistrado, observando o parâmetro legal entre 10% (dez por cento) e 20% (vinte por 
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cento); 2º) nas causas em que não houver condenação, deve o magistrado arbitrar os 

honorários de acordo com o proveito econômico aferido; e 3º) não sendo possível 

mensurar o proveito econômico, a verba sucumbencial deve ser arbitrada de acordo 

com o valor da causa.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEORIA 
DA IMPREVISÃO. ONEROSIDADE EXCESSIVA. REVISÃO. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME DE 
ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. SÚMULAS N. 5 
E 7 DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, §§ 2° E 8º, DO 
CPC. CRITÉRIOS OBJETIVOS. ORDEM DE PREFERÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Aplicam-se as Súmulas n. 5 e 7 do STJ ao caso em que o 
acolhimento das teses defendidas no recurso especial implicar, 
necessariamente, a intepretação de cláusulas contratuais e o reexame 
de elementos fático-probatórios dos autos.
2. O arbitramento dos honorários sucumbenciais, de acordo com a 
ordem de preferência estabelecida no § 2º do art. 85 do Código de 
Processo Civil, deve seguir os seguintes critérios objetivos: 1º) nas 
causas em que houver condenação, esse é o critério a ser utilizado 
pelo magistrado, observando o parâmetro legal entre 10% e 20%; 
2º) nas causas em que não houver condenação, deve o magistrado 
arbitrar os honorários de acordo com o proveito econômico 
aferido; e 3º) não sendo possível mensurar o proveito econômico, a 
verba sucumbencial deve ser arbitrada de acordo com o valor da 
causa.
3. A incidência de óbice sumulares quanto à interposição pela alínea a 
do permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso 
especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.
4. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp n. 2.237.789/SP, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 27/5/2024, 
DJe de 29/5/2024 - grifo nosso).

 
 
Isso posto, dou parcial provimento ao agravo interno, para  fixar os 

honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o  proveito econômico aferido, 

ou, não sendo possível mensurar o proveito econômico, para que sejam fixados em 

10% (dez por cento) do valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, §§ 2º, 3º e 6º, 

do CPC/2015.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO
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Número de Origem:
50023578620104047009

Sessão Virtual de 25/09/2024 a 01/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

AUTOR : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RÉU : CLAUDENIR RIBEIRO DE MELO
ADVOGADO : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES E OUTRO(S) - PR016716

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLAUDENIR RIBEIRO DE MELO
ADVOGADO : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES E OUTRO(S) - PR016716
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/09/2024 a 01/10/2024, por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Teodoro Silva Santos 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 01 de outubro de 2024
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